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3. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL PERTINENTE
3.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

O projeto do Açude Público Jucá é um projeto da iniciativa pública estando assim identificado por empresa regularmente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme apresentado no Capítulo 1 deste EIA.

O empreendimento está de acordo com as normas vigentes na legislação ambiental nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal, atendendo todas as exigências requeridas para a implantação e operação.

As principais normas regulamentadoras referentes à implantação e operação referente ao projeto, sob o aspecto legal ambiental, serão apresentadas nesse capítulo. 

Os capítulos da Lei Maior pertinentes ao meio ambiente que regem cada esfera do poder serão citados. Os demais instrumentos legais nas esferas Federal, Estadual e Municipal, como leis, decretos, resoluções e outras normas referentes ao meio ambiente e, em particular, as que envolvem direta e indiretamente projetos, instalações e operações de barragens, serão citados e discriminados.
3.2. RELAÇÃO E DISCRIMINAÇÃO DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE

3.2.1. LEGISLAÇÃO FEDERAL

3.2.1.1. LEIS FEDERAIS
· LEI N° 3.824, DE 13 DE JUNHO DE 1960 - Torna obrigatória a destoca e consequente limpeza das bacias hidráulicas dos açudes, represas e lagos artificiais construídas pela União, Estados, Municípios ou empresas que gozem de concessões do Poder Público;

· LEI N° 3.924, DE 26 DE JULHO DE 1961 - Estabelece que o poder público, através do IPHAN, deve proteger os monumentos arqueológicos e pré-históricos, considerados bens da União;

· LEI N° 4.132, DE 10 DE SETEMBRO DE 1962 - Define os casos de desapropriação por interesse social e dispõe sobre sua aplicação;

· LEI Nº 9.433, DE 08 DE JANEIRO DE 1997 - Estabelece a Política Nacional de Recursos Hídricos; e,

· LEI Nº 9.605, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1998 - Lei de Crimes Ambientais. Estabelece normas e critérios para punir criminalmente as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente;
· LEI Nº 9.984, DE 17 DE JULHO DE 2000 - Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - ANA, entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e dá outras providências;
· LEI Nº 9.966, DE 28 DE ABRIL DE 2000 - Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências.
· LEI Nº 11.445, DE 5 DE JANEIRO DE 2007 - Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis Nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei Nº 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências;
· LEI Nº 12.334, DE 20 DE SETEMBRO DE 2010 - Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens e altera a redação do art. 35 da Lei Nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do Art. 4o da Lei Nº 9.984, de 17 de julho de 2000;
· LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 - Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis Nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, Nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e Nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis Nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e Nº 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória Nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

· LEI Nº 12.727, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012 - Altera a Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis Nº  6.938, de 31 de agosto de 1981, Nº  9.393, de 19 de dezembro de 1996, e Nº  11.428, de 22 de dezembro de 2006; e revoga as Leis Nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e Nº 7.754, de 14 de abril de 1989, a Medida Provisória Nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, o item 22 do inciso II do Art. 167 da Lei Nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e o § 2º do Art. 4º da Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012.

· LEI Nº 12.787, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 - Dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação; altera o Art. 25 da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002; revoga as Leis Nº 6.662, de 25 de junho de 1979, 8.657, de 21 de maio de 1993, e os Decretos-Lei Nº 2.032, de 9 de junho de 1983, e 2.369, de 11 de novembro de 1987; e dá outras providências.
3.2.1.2. DECRETOS FEDERAIS
· DECRETO N° 23.793, DE 23 DE JANEIRO DE 1934 - Aprova o Código Florestal;

· DECRETO N° 28.481, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940 - Dispõe sobre a poluição das águas;

· DECRETO N° 50.877, DE 29 DE JUNHO DE 1961 - Dispõe sobre o lançamento de resíduos tóxicos ou oleosos nas águas interiores ou litorâneas do País, e dá outras providências; 
· DECRETO N° 303, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 - Cria o Conselho Nacional de Controle da Poluição Ambiental e dá outras providências;
· DECRETO N° 84.426, DE 24 DE JANEIRO DE 1980 - Dispõe sobre a erosão, uso e ocupação do solo, poluição da água e poluição do solo.

· DECRETO N° 92.302, DE 16 DE JANEIRO DE 1986 - Regulamenta o Fundo para Reconstituição de Bens Lesados de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e dá outras providências;
· DECRETO N° 99.193, DE 27 DE MARÇO DE 1990 - Dispõe sobre as atividades relacionadas ao zoneamento ecológico - econômico, e dá outros procedimentos;
· DECRETO 4.024, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2001 - Estabelece critérios e procedimentos para a implantação ou financiamento de obras de infraestrutura hídrica com recursos financeiros da União;
· DECRETO 4.281, DE 25 DE JUNHO DE 2002 - Regulamenta a Lei Nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental;
· DECRETO 5.092, DE 21 DE MAIO DE 2004 - Define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade, no âmbito das atribuições do Ministério do Meio Ambiente;

· DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008 - Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências;

· DECRETO Nº 8.235, DE 5 DE MAIO DE 2014 - Estabelece normas gerais complementares aos Programas de Regularização Ambiental dos Estados e do Distrito Federal, de que trata o Decreto Nº 7.830, de 17 de outubro de 2012, institui o Programa Mais Ambiente Brasil, e dá outras providências;

· DECRETO Nº 7.830, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012 - Dispõe sobre o Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o Cadastro Ambiental Rural, estabelece normas de caráter geral aos Programas de Regularização Ambiental, de que trata a Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e dá outras providências.

3.2.1.3. RESOLUÇÕES
· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 001, DE 23 DE JANEIRO DE 1986 - Considera a necessidade de se estabelecerem as definições, as responsabilidades, os critérios básicos, as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente;

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 006, DE 24 DE JANEIRO DE 1986 - Aprova os modelos de publicações em periódicos de licenciamento em quaisquer de suas modalidades, sua renovação e a respectiva concessão e aprova modelos para publicação de licenças;

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 002, DE 13 DE JUNHO DE 1988 - Estabelece as atividades que podem ser desenvolvidas nas Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE);

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 010, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1988 - Dispõe sobre Áreas de Proteção Ambiental e Zoneamento Ecológico/Econômico;

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 001, DE 08 DE MARÇO DE 1990 - Estabelece padrões, critérios e diretrizes a serem observados na emissão de ruídos;

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 003, DE 28 DE JUNHO DE 1990 - Estabelece padrões de qualidade do ar;

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 008, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1990 - Estabelece limites máximos de emissão de poluentes do ar (padrões de emissão);

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 013, DE JUNHO DE 1990 - Estabelece normas de uso dos entorno de Unidades de Conservação;

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 002, 18 DE ABRIL DE 1996 - Determina a implantação de unidade de conservação de domínio público e uso indireto, preferencialmente Estação Ecológica, a ser exigida em licenciamento de empreendimentos de relevante impacto ambiental, como reparação dos danos ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas, em montante de recursos não inferior a 0,5% (meio por cento) dos custos totais do empreendimento. Revoga a Resolução CONAMA Nº 010/87, que exigia como medida compensatória a implantação de estação ecológica;

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 237, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1997 - Determina a revisão dos procedimentos e critérios utilizados ao licenciamento ambiental, de forma a efetivar a utilização do sistema de licenciamento como instrumento de gestão ambiental, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria contínua, instituído pela Política Nacional do Meio Ambiente;

· RESOLUÇÃO CONAMA Nº 302, DE 20 DE MARÇO DE 2002 - Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno;

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 303, DE 20 DE MARÇO DE 2002 - Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente;

· RESOLUÇÃO/CONAMA N° 307, DE 05 DE JUNHO DE 2002 - Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; e,

· RESOLUÇÃO Nº 192/02 ANA - Certificado de Avaliação de Sustentabilidade da Obra Hídrica - CERTOH.

3.2.1.4. MEDIDAS PROVISÓRIAS
· MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.710, DE 07 DE AGOSTO DE 1998 - Acrescenta dispositivos da Lei N0 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; 
· MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.166-65, DE 28 DE JUNHO DE 2001 - Altera os Arts. 1º, 4º, 14, 16 e 44, e acresce dispositivos à Lei Nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, bem como altera o Art. 10 da Lei Nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, e dá outras providências; e,

· MEDIDA PROVISÓRIA N° 2166/167, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 - Dispõe sobre as áreas de interesse social.

3.2.1.5. PORTARIAS FEDERAIS
· PORTARIA MINTER N° 231, DE 27 DE ABRIL DE 1976 - Trata dos padrões de qualidade do ar;

· PORTARIA MINTER N° 053, DE 01 DE MARÇO DE 1979 - Dispõe sobre a disposição de lixo e resíduos sólidos;

· PORTARIA/GM/N0 124, DE 20 DE AGOSTO DE 1980 - Dispõe sobre a proteção dos cursos d’água;

· PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 917, DE 06 DE JUNHO DE 1982 - Dispõe sobre mobilização de terra, poluição da água, do ar e do solo.

· 16/2001 CNRH - Regulamenta a outorga de uso de recursos hídricos; e,
· PORTARIA 418/04 MS - Estabelece os padrões de potabilidade da água.

3.2.2. LEGISLAÇÃO ESTADUAL

3.2.2.1. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ DE 1989

O Capítulo IV - do Meio Ambiente, compreendendo os Artigos 259 a 271, trata das questões ambientais de relevância para assegurar a qualidade de vida, a sanidade do meio ambiente e o bem estar da população, reconhecendo que o meio ambiente equilibrado e uma sadia qualidade de vida são direitos inalienáveis do povo, impondo ao Estado e à comunidade o dever de preservá-los e defendê-los.

3.2.2.2. LEIS ESTADUAIS
· LEI N° 10.148, DE 02 DE DEZEMBRO DE 1977 - Dispõe sobre a preservação e controle dos recursos hídricos existentes no Estado, e dá outras providências;
· LEI N° 12.227, DE 06 DE DEZEMBRO DE 1993 - Determina a publicação no Diário Oficial do Estado do Ceará a relação mensal das concessões de licença ambiental, e dá outras providências;
· LEI N° 12.274, DE 05 DE ABRIL DE 1994 - Altera a Lei N° 11.411, dando poderes sobre licenciamento e respectiva ação fiscalizadora.

· LEI 12.488, DE 13 DE SETEMBRO DE 1995 - Que dispõe sobre a Política Florestal do Estado do Ceará; 
· LEI Nº 12.522, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1995 - Define como áreas especialmente protegidas as nascentes e olhos d’água e a vegetação natural no seu entorno e dá outras providências;
· LEI 12.524, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1995 – Que considera impacto socioambiental relevante em projetos de construção de barragens o deslocamento das populações habitantes na área a ser inundada pelo lago formado pela obra e dá outras providências;
· LEI Nº 12.664, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1996 - Dispõe sobre o Fundo Estadual dos Recursos Hídricos - FUNORH, altera a Lei Nº 12.245, de 30 de dezembro de 1993, e dá outras providências;
· LEI Nº 13.071, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2000 - Institui a “Semana Estadual da Água” no Estado do Ceará e dá outras providências;
· LEI Nº 13.497, DE 06 DE JULHO DE 2004 - Dispõe sobre a Política Estadual de Desenvolvimento da Pesca e Aquicultura, cria o Sistema Estadual da Pesca e da Aquicultura – SEPAQ, e dá outras providências;
· LEI Nº14.844, 28 DE DEZEMBRO DE 2010 - Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, institui o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos - SIGERH, e dá outras providências.
3.2.2.3. DECRETOS ESTADUAIS
· DECRETO N° 20.764, DE 08 DE JUNHO DE 1990 - Dispõe sobre os padrões de qualidade do ar no território cearense, para fins de prevenção e controle da poluição atmosférica de veículos automotores do ciclo diesel.

· DECRETO Nº 23.067, DE 1º DE FEVEREIRO DE 1994, regulamenta o Artigo 4º da Lei Nº 1.996/92, na parte referente à outorga de direito do uso dos recursos hídricos e cria o Sistema de Outorga para Uso da Água. Segundo reza o referido decreto, dependerá de prévia outorga da Secretaria de Recursos Hídricos (SRH-CE), o uso de águas dominiais do Estado que envolva:

· 
Derivação ou captação de parcela dos recursos hídricos existentes num corpo d’água, para consumo final ou para insumo de processo produtivo; 

· 
Lançamento num corpo d’água, esgotos e demais resíduos líquidos e gasosos com o fim de sua diluição, transporte e assimilação; e,
· 
Qualquer outro tipo de uso que altere o regime, a quantidade e a qualidade da água.

· DECRETO N° 24.221, DE 12 DE SETEMBRO DE 1996 - Regulamenta a Lei N° 12.488, de 13 de setembro de 1995, que dispõe sobre a Política Florestal do Estado do Ceará;
· DECRETO Nº 26.465/2001 - Criação da Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental-CIEA;
· DECRETO Nº 27.028/2003 - Aprova o regimento interno da Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental do Estado do Ceará; e,
· DECRETO Nº 27.482/2005 - Altera dispositivos do Decreto Nº 26.465, de 11 de dezembro de 2001, e dá outras providências.

“Art.2º: V. estimular, fortalecer, acompanhar e avaliar a implementação da Política Nacional de Educação Ambiental junto ao Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Educação.”

· Decreto Nº 27.271/2003 – Dispões da cobrança pelo uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos de domínio do Estado do Ceará ou da União por delegação de competência, decorrerá da outorga do direito de seu uso, emitida pela Secretaria dos Recursos Hídricos, e será efetivada de acordo com o estabelecido neste Decreto, objetivando viabilizar recursos para as atividades de gestão dos recursos hídricos, para obras de infra-estrutura operacional do sistema de oferta hídrica, bem como incentivar a racionalização do uso da água;
· DECRETO Nº28.300/2006. Dispõe sobre a competência, estrutura organizacional e denominação dos cargos de direção e assessoramento superior da Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH);
· DECRETO Nº 28.316/2006. Altera o § 5º do art. 9º do Decreto Nº 26.462, de 11 de dezembro de 2001, e dá outras providências;

· DECRETO Nº 29.373/2008. Regulamenta o Art. 7º da Lei Nº11.996 de 24 de julho de 1992 e suas alterações posteriores, no tocante à cobrança pelo uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos e dá outras providências;

· DECRETO Nº 30.159, de 03 de maio de 2010 - Dispõe sobre a cobrança pelo uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos de domínio do Estado do Ceará ou da União por delegação de competência, e dá outras providências.

· DECRETO Nº 30.374/2010 - Altera dispositivos do Decreto Nº 30.159, de 03 de maio de 2010, e dá outras providências;

· DECRETO Nº 30.629/2011 - Dispõe sobre a cobrança pelo uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos de domínio do Estado do Ceará ou da União por delegação de competência, e dá outras providências;

· DECRETO Nº 31.076/2012 – Regulamenta os artigos 6º a 13 da Lei 14.844/2010, referente à outorga de direito de uso dos recursos hídricos e de execução de obras e serviços de interferência hídrica, cria o sistema de outorga para uso da água e de execução de obras, e dá outras providências;
· DECRETO Nº 31.077/2012 – Regulamenta a Lei Nº 14.844/2010, que dispõe sobre a Política Estadual dos Recursos Hídricos, no que diz respeito a Conservação e a proteção das águas subterrâneas do Estado do Ceará, e dá outras providências;
· DECRETO Nº 31.195/2013 - Dispõe sobre a cobrança pelo uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos de domínio do Estado do Ceará ou da União por delegação de competência, e dá outras providências;
· RESOLUÇÃO COEMA Nº11, de 04 de setembro de 2014 - Cria no âmbito do Estado do Ceará a metodologia de cálculo do grau de impacto ambiental para fixação do percentual de valoração da compensação ambiental;

· RESOLUÇÃO COEMA Nº24, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014 - Dispõe sobre a definição de impacto ambiental local e estabelece critérios para o exercício da competência do licenciamento ambiental municipal no âmbito do Estado do Ceará.
3.2.2.4. OUTRAS NORMAS
· PORTARIA/SEMACE N° 14, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1989 - Estabelece normas técnicas e administrativas do sistema de Licenciamento de atividades utilizadoras de recursos ambientais no Estado do Ceará.

· PORTARIA/SEMACE N° 01, DE 04 DE OUTUBRO DE 1999 - Normatiza os procedimentos administrativos para a exploração florestal, o uso alternativo do solo e para a queima controlada das florestas e demais formas de vegetação em todo o Estado do Ceará e dá outras providências.
3.3. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL
· Lei Orgânica do Municipal:

Promulgada em 05 de abril de 1990, Art. 195, parágrafo único.

· Plano Diretor Municipal:

Lei 674/2006, Art. 4º, item 06.

· Uso e Ocupação do Solo:

Lei 686/2007.

	[image: image1.jpg]&% SECRETARIA pos
s REcursos Hibricos

Governo do Estado do Ceard




	[image: image2.jpg]AMBIENTAL

nnnnnnnnnnnnnnnnnnnn







[image: image1.jpg][image: image2.jpg]